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1 INTRODUÇÃO 

A Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo (Agência Peixe Vivo) 

é uma associação civil de direito privado, composta por empresas usuárias de recursos hídricos e 

organizações da sociedade civil, tendo como objetivo a execução da Política de Recursos Hídricos 

deliberada pelos Comitês de Bacia Hidrográfica a ela integrados. Criada em 15 de setembro de 2006, 

a Agência Peixe Vivo tem suas funções equiparadas à Agência de Bacia Hidrográfica (denominação 

das Agências de Água definida no Estado de Minas Gerais, de acordo com a Lei Estadual nº. 13.199, 

de 29 de janeiro de 1999) desde o ano de 2007, por solicitação do Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Rio das Velhas. Integram a sua composição a Assembleia Geral, o Conselho de Administração, o 

Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva. 

Atualmente, a Agência está legalmente habilitada a exercer as funções de Entidade Equiparada às 

ações de Agência de Bacia do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF), de 

acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) nº. 114, de 10 de 

junho de 2010, que delega competência à Agência Peixe Vivo para o exercício de funções inerentes à 

Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Além do Comitê Federal, a Agência 

Peixe Vivo está legalmente habilitada a exercer as funções de Agência de Bacia para dois Comitês 

estaduais mineiros, o CBH Rio das Velhas (Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 

ï UPGRH SF5) e o CBH Rio Pará (UPGRH SF2). 

Dentre as finalidades da Agência Peixe Vivo está a prestação de apoio técnico-operativo à gestão 

dos recursos hídricos das bacias hidrográficas para as quais ela exerce as funções de Agência de 

Bacia, incluindo as atividades de planejamento, execução e acompanhamento de ações, programas, 

projetos, pesquisas e quaisquer outros procedimentos aprovados, deliberados e determinados por 

cada CBH ou pelos Conselhos Estaduais ou Federal de Recursos Hídricos. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF) é o órgão colegiado responsável por 

realizar a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos da bacia do Rio São Francisco. 

Integrado pelo poder público, sociedade civil e empresas usuárias de água, visa à proteção dos seus 

mananciais e ao seu desenvolvimento sustentável. Com atribuições normativas, deliberativas e 

consultivas, foi criado por Decreto Presidencial em 5 de junho de 2001. 

O CBHSF é vinculado ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão colegiado do Ministério do 

Meio Ambiente (MMA), e se reporta à Agência Nacional de Águas (ANA), órgão responsável pela 

coordenação da gestão compartilhada e integrada dos recursos hídricos no país. 

As atividades político-institucionais do CBHSF são exercidas, de forma permanente, por uma Diretoria 

Colegiada (DIREC), que abrange a Diretoria Executiva (presidente, vice-presidente e 

secretário), e pelos coordenadores das Câmaras Consultivas Regionais (CCRs) das quatro 

regiões fisiográficas da bacia: Alto, Médio, Submédio e Baixo São Francisco. 
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As ações do CBHSF abrangem essas quatro regiões e objetivam implementar a política de 

recursos hídricos aprovada em plenária, estabelecendo as regras de conduta em favor dos usos 

múltiplos das águas. 

A Secretaria Executiva do CBHSF, conforme preconizado pela Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH), é exercida pela Agência Peixe Vivo, selecionada em processo seletivo público para ser a 

sua Agência de Bacia. Para o exercício das funções de Agência de Água, a ABG Peixe Vivo e a ANA 

assinaram o Contrato de Gestão nº. 14, em 30 de junho de 2010, com a anuência do CBHSF. Esse 

contrato estabelece o Programa de Trabalho da Agência, obrigando-a, entre outras funções, a 

analisar e emitir pareceres sobre obras e projetos financiados com recursos da cobrança pelo uso de 

recursos hídricos, propor os planos de aplicação desses recursos ao CBHSF e aplicá-los em 

atividades previstas no plano e aprovadas pelo Comitê.  

No ano de 2004, o Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

(PBHSF) foi aprovado pela Deliberação CBHSF nº. 7. Elaborado para o período de 2004 a 2013 (e 

hoje em fase de atualização), o PBHSF constatou que as atividades econômicas rurais (como a 

agricultura e a pecuária), as atividades de mineração (particularmente concentradas na região do Alto 

São Francisco) e o processo de urbanização da bacia são responsáveis pela remoção da vegetação 

nativa e por acelerarem os processos de erosão e assoreamento (ANA et al., 2004). Tal cenário 

indica a necessidade de recuperação ambiental das áreas degradadas com vistas à mitigação dos 

impactos sobre os recursos hídricos, como a adoção de práticas conservacionistas do solo: plantio 

direto; adequação e manutenção de estradas rurais; manejo integrado de sub-bacias etc. 

O PBHSF também indica a necessidade de adoção de uma linha de intervenção que atue nas origens 

dos problemas e que se insira nas agendas setoriais e locais, de forma a engajar os atores 

diretamente responsáveis pelos setores envolvidos e a multiplicar os efeitos das intervenções 

planejadas e recursos investidos. Foi entendido que ñtodo esfor­o de preserva­«o ou recupera­«o 

será insuficiente se no processo já instalado de produção (que tende a ampliar e intensificar) não 

forem incorporadas tecnologias, processos ou práticas de conservação de solo e água que tenham 

aplicação ampla no processo produtivo para pequenos, médios e grandes produtores no território da 

Baciaò. 

Ainda em 2004, as Deliberações CBHSF nº. 14 e nº. 15 estabelecem, respectivamente, o ñconjunto 

de intervenções prioritárias para a recuperação e conservação hidroambiental na Bacia Hidrográfica 

do Rio S«o Francisco, como parte integrante do Plano de Recursos H²dricos da Baciaò e ño conjunto 

de investimentos prioritários a serem realizados na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, no 

período de 2004 a 2013, como parte integrante do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio São 

Franciscoò. Nesta ocasião, é também promulgada a Deliberação CBHSF n
o
. 16, que 

estabelece ñas diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia 

do Rio S«o Franciscoò. 
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Diante da necessidade de recuperação e conservação hidroambiental da bacia, no ano de 2011 

foi assinada a Carta de Petrolina por representantes de governo de seis das sete unidades 

federativas banhadas pelo Rio São Francisco (Bahia, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Minas Gerais e 

Distrito Federal), além de órgãos estaduais e federais, como a Agência Nacional de Águas e os 

Ministérios da Integração Nacional, do Meio Ambiente, da Saúde, das Cidades e do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, em continuidade aos esforços já realizados em prol da revitalização da 

Bacia do Rio São Francisco.  

Nesta Carta foram estabelecidas como metas um conjunto de ações a serem desenvolvidas pelos 

poderes públicos, usuários, sociedade civil e populações tradicionais, visando à (i) universalização do 

abastecimento de água para as populações urbanas e rurais até o ano de 2020, (ii)  universalização 

da coleta e tratamento de esgotos, da coleta e destinação final dos resíduos sólidos e a implantação 

de medidas para a solução dos problemas críticos de drenagem pluvial, prevenção e controle de 

cheias no ambiente urbano até o ano de 2030 e (iii) implementação de intervenções necessárias para 

a proteção de áreas de recarga e nascentes e para recomposição das vegetações e matas ciliares. 

No ano de 2011, seguindo as Deliberações do CBHSF, bem como os objetivos do PBHSF e as Metas 

Intermediárias da Carta de Petrolina, a Agência Peixe Vivo contratou uma Consultoria Técnica 

Especializada para elaboração dos primeiros 22 (vinte e dois) projetos de recuperação hidroambiental 

da Bacia do Rio São Francisco. Em 2012 a Agência Peixe Vivo contratou a elaboração de outros 25 

(vinte e cinco) projetos hidroambientais, também, assim como os primeiros, provenientes de 

demandas espontâneas. 

Em resumo, foram implantados 14 (quatorze) projetos para a região do Alto São Francisco, 10 (dez) 

para o Médio, 7 (sete) para o Submédio e 8 (oito) para o Baixo, totalizando 39 (trinta e nove) projetos 

hidroambientais. Soma-se a esses, a demanda de projeto objeto desta contratação. Nos anos de 

2012 e 2013 foram contratadas as empresas para execução das obras previstas nos projetos. 

A contratação de tais projetos foi prevista na Deliberação CBHSF nº. 71, de 28 de novembro de 2012, 

que aprovou o Plano de Aplicação Plurianual (PAP) dos recursos da cobrança pelo uso de recursos 

hídricos na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, referente ao período 2013-2015. No PAP consta 

a relação de ações a serem executadas com os recursos oriundos dessa cobrança, dentre as quais 

está incluída, no Componente II das Ações de Planejamento ï Uso Sustentável dos Recursos 

Hídricos, Proteção e Recuperação Hidroambiental, Sub Componente II.3: Proteção e Conservação, a 

ação relativa à elaboração de Estudos e Projetos Hidroambientais (Ação Programada II.3.1). A alínea 

II.3.1.1/032 estima uma verba de R$ 3,25 milhões para a elaboração de estudos, formatação de 

projetos e elaboração de Termos de Referência relativos a projetos de revitalização da bacia.  

Para a execução dos projetos previstos, o Componente III das Ações Estruturais ï Serviços e 

Obras de Recursos Hídricos e Uso da Terra ï prevê, no Subcomponente III.3.1, a 

Implantação de projetos hidroambientais, divididos entre as quatro regiões fisiográficas da 
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Bacia do Rio São Francisco. Para essas obras foi estimado um montante de R$ 20 milhões 

para o período de 2013 a 2015. Juntos, os Estudos e Projetos hidroambientais e a Implantação de 

projetos hidroambientais somam mais de 25% dos recursos previstos no PAP (3,6% e 21,9%, 

respectivamente), o que indica a considerável importância que assumem frente às demais ações 

previstas para a bacia. 

As demandas por projetos de recuperação hidroambiental que o CBHSF vem implantando em 

diversos pontos da bacia surgiram de reivindicações comunitárias, motivadas por graves problemas 

de degradação do Rio São Francisco, notadamente a poluição de mananciais e a erosão de terrenos 

próximos aos mesmos, com reflexos diretos sobre a qualidade e a quantidade de água disponível.  

As intervenções propostas/realizadas visam a controlar a erosão e a proteger nascentes, tendo como 

foco micro ou pequenas bacias hidrográficas. As principais ações se voltam para a construção de 

curvas nível, paliçadas, terraços e bacias para a contenção de águas de chuva; melhorias ecológicas 

nas estradas vicinais; recomposição vegetal e cercamento de nascentes; além de mobilização das 

comunidades com foco em iniciativas de educação ambiental.  

Nesse esforço, e dando continuidade às determinações do CBHSF, a Agência Peixe Vivo segue 

contratando a execução de projetos hidroambientais com vistas à recuperação ambiental e à melhoria 

da qualidade de vida dos povos da bacia. 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

As diversas atividades econômicas que se desenvolvem ao longo da Bacia do Rio São Francisco têm 

causado inúmeros impactos sobre os seus recursos hídricos, o que aponta para a necessidade de se 

promover ações de recuperação ambiental de áreas degradadas com vistas à mitigação desses 

impactos sobre a qualidade e a quantidade das águas. 

O município de Rodelas está situado na região Norte do Estado da Bahia, na divisa com o Estado de 

Pernambuco, na mesorregião Vale São-Franciscano da Bahia e microrregião Paulo Afonso, distando, 

aproximadamente, 600 km da capital baiana, Salvador. Com área de 2.723,53 km² e população 

estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para o ano de 2015, de 

8.887habitantes, o seu território tem como municípios limítrofes: Paulo Afonso, Glória, Macururé, 

Chorrochó e Jeremoabo (na Bahia), Floresta, Belém do São Francisco, Itacuruba e Petrolândia (em 

Pernambuco) (IBGE, 2016) (Figura 2.1). 
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Figura 2.1 ï Mapa de localização de Rodelas-BA 

Fonte: Adaptado de IBGE (2016) 

A ocupa­«o branca da §rea do munic²pio, que na ®poca integrava a sesmaria de Garcia dôĆvila, teve 

início em meados do século XVI com a chegada de uma missão francesa (frades capuchinhos) no 

Rio São Francisco. Data também dessa época a presença da tribo Tuxá, já permanentemente 

vivendo na região, ocupada atualmente pelo município de Rodelas (IBGE, 2016). 

De acordo com informações constantes no site do IBGE, logo após a chegada dos frades 

capuchinhos, a área começou a receber os brancos colonizadores e os negros fugitivos, 

principalmente da Zona da Mata de Pernambuco, que iniciaram o povoamento em torno da pequena 

capela construída pelos frades. 

Quanto à sua formação administrativa, em 1922, por meio da Lei Municipal nº. 18 e da Lei Estadual 

nº. 1.582, foi criado o distrito de Rodelas, subordinado ao município de Santo Antônio da Glória. Em 

1962, por meio da Lei Estadual nº. 2.764, o distrito de Rodelas foi elevado à categoria de município. 

De acordo com a divisão territorial datada de 31 de dezembro de 1963, o município passou a ser 

constituído apenas do distrito Sede, que, por sinal, em 1988, devido ao enchimento da barragem Luiz 

Gonzaga/Itaparica, passou a ocupar uma nova área, deixando sob o len­ol dô§gua parte da hist·ria, 

identidade e acervo cultural da antiga sede municipal (IBGE, 2016; PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RODELAS, 2016) (Figura 2.2). 
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Figura 2.2 ï Ilha do Serrote ï Barragem Luiz Gonzaga/Itaparica 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE RODELAS (2016) 

Segundo pesquisas, o nome Rodelas originou-se do bravo índio Francisco Rodelas, que batizado e 

catequizado com duzentos homens da sua tribo, da região da grande Volta do Rio (Município de 

Rodelas), destacou-se pela bravura na batalha de Guararapes lutando contra o invasor holandês 

(IBGE, 2016). 

A rede hidrogr§fica do Munic²pio de Rodelas tem como principais cursos dô§gua o Riacho do Penedo, 

o Riacho do Algodão, o Riacho do Brejo, o Riacho do Cachimbo e o Rio São Francisco (INEMA, 

2014). O município de Rodelas está totalmente inserido na Região de Planejamento e Gestão das 

Águas (RPGA) XVI ï Rios Macururé e Curaçá (INEMA, 2014). O município pertence à região 

fisiográfica do Submédio São Francisco. 

A economia de Rodelas vem se desenvolvendo muito nos últimos anos devido à agricultura local, 

mais especificamente à produção do coco (em razão da qual o município recebeu o título de "cidade 

do coco"), que tem como principais mercados os estados da Bahia, Sergipe e São Paulo. É 

importante ressaltar que o setor terciário, representado pelas empresas de prestação de serviços e 

de comércio, também desempenha um grande papel na economia do município (CIDADES DO MEU 

BRASIL, 2016; IBGE, 2016). 

A seguir, são descritas algumas características físico-bióticas da RPGA XVI e de Rodelas. As 

informações foram obtidas no site da Prefeitura Municipal de Rodelas, no site do Instituto do 
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Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia (INEMA) e no Plano Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado da Bahia (PERH-BA) (SRH, 2005). 

2.1 CLIMA 

Conforme apresentado no Plano Estadual de Recursos Hídricos (SRH, 2005), o Estado da Bahia está 

situado na faixa de clima tropical, que tem como principais características o alto nível de insolação, 

umidade relativa média de aproximadamente 70% e níveis médios de nebulosidade. A amplitude 

térmica anual é pequena, inferior a 3ºC e as médias das temperaturas anuais são elevadas, situando-

se entorno dos 24 ºC, variando de 20 ºC a 26 ºC, ocorrendo temperaturas mais amenas no litoral e 

nas regiões mais altas da Chapada Diamantina. Durante o inverno, as frentes polares provocam 

chuvas principalmente no litoral baiano, enquanto as correntes provenientes de oeste provocam 

chuvas de convergência no oeste entre o final da primavera e o início do outono. As regiões mais 

centrais do Estado se constituem em ñponto finalñ dos sistemas de correntes atmosf®ricas e, portanto, 

tendem a ser as regiões mais secas. A Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 

(SEI) caracterizou o Estado da Bahia em cinco tipos de climas tropicais básicos, sendo eles: úmido, 

úmido a subúmido, subúmido a seco, semiárido e árido. 

O município de Rodelas está inserido na zona de clima tropical semiárido (BSh), que de acordo com 

a classificação de Köppen tem como principais características a ocorrência de altas 

temperaturas(com médias superiores a 25 ºC) e precipitações inferiores a 800 mm anuais, cujos 

maiores volumes de chuva ocorrem no período que compreende os meses de outubro a abril. 

2.2 VEGETAÇÃO 

Tanto a RPGA XVI quanto o município de Rodelas estão totalmente inseridos no Bioma Caatinga 

(INEMA, 2014). 

De acordo com o mapa elaborado pelo INEMA, as formações vegetacionais predominantes no 

município de Rodelas, destacado pelo círculo vermelho no mapa da Figura 2.3, são a Caatinga 

Arbórea e a Caatinga Arbustiva. 

O Bioma Caatinga ocupa, aproximadamente, 45% do território baiano incluído no semiárido, 

apresentando uma área de 347.147 km², onde vivem mais de 6,0 milhões de habitantes. Atualmente, 

esta formação se encontra bastante alterada devido, principalmente, ao desmatamento associado à 

implantação de áreas destinadas para agricultura e pecuária. As principais atividades econômicas 

desenvolvidas nas áreas ocupadas por esse bioma são a pecuária (extensiva ou não) e a agricultura 

irrigada. As áreas ciliares, por sua aptidão agrícola, são as que sofrem os maiores impactos com a 

interferência antrópica (SRH, 2005).   

A Caatinga é caracterizada pela presença de espécies arbóreas e/ou arbustivas, tendo como 

principais representantes as espécies vegetais com galhos retorcidos, ervas rasteiras e os 

cactos. 
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Figura 2.3 ï Mapa de vegetação de Rodelas-BA 
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Fonte: Adaptado de INEMA (2014)
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2.3 RELEVO 

Em relação ao relevo, conforme mapa do INEMA, a RPGA XVI possui altimetria variando de 267 m a 

1.130 m. Já em Rodelas, conforme pode ser observado na Figura 2.4, o relevo é ainda menos 

acidentado, com altimetria variando de 267 m a 703 m. Tanto na RPGA XVI quanto em Rodelas as 

maiores ocorrências estão nas faixas de 381 a 481 m e de 482 a 587 m. 

2.4 PEDOLOGIA 

Como pode ser observado no mapa pedológico elaborado pelo INEMA, na RPGA XVI há predomínio 

de solos dos tipos Argissolo Vermelho-Amarelo, Luvissolo Crômico, Planossolo Háplico e Neossolos 

Quartzênico. Já as tipologias de solos que ocorrem no município de Rodelas, demarcado pelo círculo 

vermelho na Figura 2.5, são Neossolos Quartizarênico (predominante), Cambissolo Háplico e 

Planossolo Nátrico. 

As principais características dessas classes de solos são apresentadas a seguir, com base nas 

descrições apresentadas no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 1999): 

¶ Argissolos: Solos constituídos por material mineral com argila de atividade baixa e 

horizonte B textural imediatamente abaixo de horizonte A ou E. São de profundidade 

variável, desde forte a imperfeitamente drenados, de cores avermelhadas ou amareladas. 

São forte a moderadamente ácidos, com saturação por bases alta, ou baixa, 

predominantemente cauliníticos. 

¶ Cambissolos: Compreendem solos constituídos por material mineral, com horizonte B 

incipiente subjacente a qualquer tipo de horizonte superficial, desde que em qualquer dos 

casos não satisfaçam os requisitos para serem enquadrados nas classes Vertissolos, 

Chernossolos, Plintossolos ou Gleissolos. Têm sequências de horizontes A ou hístico, Bi, C, 

com ou sem R. Devido à heterogeneidade do material de origem, das formas de relevo e das 

condições climáticas, as características destes solos variam muito de um local para outro. 

Assim, podem haver solos fortemente até imperfeitamente drenados, de rasos a profundos, 

de cor bruna ou bruno-amarelada até vermelho escuro, e de alta a baixa saturação por 

bases e atividade química da fração coloidal. São solos de fertilidade natural variável. 

Apresentam como principais limitações para uso, o relevo com declives acentuados, a 

pequena profundidade e a ocorrência de pedras na massa do solo. 

¶ Luvissolos: Compreende solos minerais, não hidromórficos, com horizonte B textural ou B 

nítico, com argila de atividade alta e saturação por bases alta, imediatamente abaixo de 

horizonte A fraco ou moderado, ou horizonte E. 

¶ Neossolos: Solos constituídos por material mineral ou por material orgânico com 

menos de 30 cm de espessura, não apresentando qualquer tipo de horizonte B 

diagnóstico e satisfazendo alguns requisitos, como ausência de horizonte vértico 
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imediatamente abaixo de horizonte A e ausência de horizonte A chernozênico 

conjugado a horizonte cálcico ou C carbonático. Pertencem ainda a esta classe solos com 

horizonte A ou hísticos, com menos de 30 cm de espessura, seguidos de camada(s) com 

90% ou mais (expresso em volume) de fragmentos de rocha ou do material de origem, 

independente de sua resistência ao intemperismo. 

Por serem profundos, não existe limitação física para o desenvolvimento radicular em 

profundidade, mas a presença de caráter álico ou do caráter distrófico limita o 

desenvolvimento radicular em profundidade, agravado devido a reduzida quantidade de 

água disponível (textura essencialmente arenosa). Os teores de matéria orgânica, fósforo e 

micronutrientes são muito baixos. A lixiviação de nitrato é intensa devido à textura 

essencialmente arenosa. 

¶ Planossolos: Compreende solos minerais imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte 

superficial ou subsuperficial eluvial, de textura mais leve, que contrasta abruptamente com o 

horizonte B imediatamente subjacente, adensado, geralmente de acentuada concentração 

de argila, permeabilidade lenta ou muito lenta, constituindo, por vezes, um horizonte pã, 

respons§vel pela deten­«o de len­ol dô§gua sobreposto (suspenso), de exist°ncia peri·dica 

e presença variável durante o ano. Podem apresentar qualquer tipo de horizonte A ou E, e 

nem sempre horizonte E álbico, seguidos de B plânico, tendo sequencia de horizonte A, AB 

ou A, E (álbico ou não) ou Eg, seguidos de Bt, Btg, Btn ou Btng. Em condições de 

adensamento e em função do contraste textural, estes solos são muito susceptíveis à 

erosão. 
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Figura 2.4 ï Mapa de relevo da RPGA XVI e de Rodelas-BA 

Fonte: Adaptado de INEMA (2014) 
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Figura 2.5 ï Mapa pedológico da RPGA XVI e de Rodelas-BA 

Fonte: Adaptado de INEMA (2014)
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3 JUSTIFICATIVA 

Ao longo dos anos, as diversas atividades econômicas desenvolvidas na Bacia do Rio São Francisco 

têm sido responsáveis por gerar inúmeros impactos no meio ambiente e, sobretudo, em seus 

recursos hídricos. Diante dessa situação e da atual crise de escassez hídrica pela qual a região vem 

passando, se torna cada vez mais necessária a promoção de programas e ações que visem à 

recuperação ambiental de áreas degradadas e à redução dos impactos sobre a qualidade e a 

quantidade das águas.  

Nesse contexto, o CBHSF vem implantando diversos projetos de recuperação hidroambiental ao 

longo da bacia, provenientes de demandas espontâneas advindas das suas quatro regiões (Alto, 

Médio, Submédio e Baixo São Francisco). Essas demandas, em sua maioria, propõem intervenções 

que visam a controlar a erosão e a proteger nascentes, tendo como foco as pequenas bacias 

hidrográficas. 

O município de Rodelas, na Bahia, foi implantado após a construção do Lago de Itaparica, com o 

deslocamento da Aldeia indígena do povo Tuxá ï que ocupava um conjunto de ilhas no Rio São 

Francisco ï para a área marginal do reservatório formado com a implantação da barragem. 

Para o abastecimento público tanto da aldeia como da cidade que se implantou ao redor da mesma 

são realizadas captações de água em um dos remansos formados pelo manancial. Com o passar do 

tempo, houve o desenvolvimento e o crescimento da cidade, o que veio a impactar seriamente a 

demanda e a qualidade da água do manancial, principalmente devido ao lançamento de esgoto e ao 

carreamento de resíduos contidos no escoamento superficial urbano e de efluentes agrícolas das 

culturas ao redor. 

Apesar de a cidade estar ampliando a rede de coleta de esgotos e ter projeto para a instalação de 

uma estação de tratamento dos mesmos, as obras encontram-se paralisadas, e, enquanto isso, o 

esgoto da cidade continua sendo direcionado para o remanso do manancial, agravando o processo 

de contaminação das águas no local de captação da Aldeia Tuxá. 

Esta situação veio a acarretar em aumento de doenças relativas à deterioração da qualidade da 

água, o que levou os demandantes a solicitar ao CBHSF a remoção da atual captação de água da 

Aldeia e a sua instalação em local onde o processo de depuração da qualidade de água seja maior e 

que ofereça melhor qualidade de água para o abastecimento público. 

Para o atendimento desta demanda, verificou-se que seria necessária a elaboração de projeto básico 

e executivo para a remoção mencionada e implantação de nova captação, uma vez que isso 

demanda, além da realização de orçamento fidedigno, um estudo detalhado da população, das 

demandas hídricas, bem como a seleção de melhor posicionamento da nova captação. Além 

disso, como relatado pelos demandantes, o sistema de abastecimento de água atual da 
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Aldeia já não estão atendendo toda a demanda de água da população indígena, fazendo-o 

operar de forma insuficiente. 

Diante desse cenário, este Termo de Referência propõe a elaboração de projeto básico e executivo 

para modificação de todo o sistema de abastecimento de água da Aldeia Tuxá, desde a captação até 

a distribuição da água para os consumidores finais, de forma a assegurar qualidade e quantidade de 

água a ser distribuída para a população indígena. 

Em resumo, os principais problemas levantados pelo demandante do projeto e confirmados em 

campo e que justificam a implementação dos serviços propostos neste Termo de Referência, visto 

que têm como consequências a melhoria da qualidade de vida das populações foram: (i) a 

insuficiência de atendimento do atual sistema de abastecimento de água à demanda por água da 

Aldeia Tuxá e (ii) o comprometimento da qualidade da água captada para abastecimento público da 

Aldeia Tuxá por lançamento de esgotos domésticos da cidade de Rodelas. 

4 OBJETIVO 

4.1 OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral deste trabalho é apontar diretrizes gerais para a solução de conflito pelo uso da água 

na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, em Rodelas-BA, a partir da proposição de realização de 

estudos e projetos para concepção de novo sistema de abastecimento de água da Aldeia Tuxá. 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Os objetivos específicos deste projeto foram discutidos e validados in loco a partir de reuniões e 

visitas de campo realizadas entre o demandante do projeto (com o intermédio da CCR Submédio São 

Francisco), a Contratante (Agência Peixe Vivo) para avaliação das demandas preliminares da 

proposta de projeto submetida à aprovação do CBHSF. Os objetivos específicos assim definidos são 

listados abaixo: 

V Elaboração estudos de viabilidade para novo sistema de abastecimento de água na 

Aldeia Tuxá 

Consiste na realização prévia de um diagnóstico da situação atual do sistema de 

abastecimento de água da Aldeia Tuxá, precedido de estudos de viabilidade técnica, 

econômica, ambiental e social, do novo sistema de abastecimento de água para a aldeia 

indígena. 

V Elaboração de projetos básico e executivo do novo sistema de abastecimento de água 

da Aldeia Tuxá 

Consiste na elaboração de projetos de engenharia (básico e executivo) do novo 

sistema de abastecimento de água para a Aldeia Tuxá. 
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5 ESCOPO DO PROJETO 

De acordo com os problemas identificados na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, em Rodelas-

BA, e com os objetivos previamente considerados, foram quantificadas as intervenções e os serviços 

a serem executados, conforme apresentado na Tabela 5.1.   

 

 

Tabela 5.1 ï Quantitativos de serviços na Bacia do Rio São Francisco, em Rodelas-BA 

Serviços Quantitativo 

Estudos e Projetos 

Estudos de concepção e viabilidade do novo SAA 1 unidade 

Elaboração do Projeto Básico do novo SAA 1 unidade 

Elaboração do Projeto Executivo do novo SAA 1 unidade 

 

6 ÁREA DE ATUAÇÃO 

As áreas da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, em Rodelas-BA, a serem contempladas com 

intervenções visando à melhoria da qualidade de vida da população, são apresentadas no mapa da 

Figura 6.1 e discutidas na sequência. 
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Figura 6.1 ï Mapa geral da área de intervenção em Rodelas-BA 












































